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Resumo
Esta pesquisa busca avaliar se a emissão de alertas 
de eventos adversos e desastres via Short Message  
Service, com base no Código de Endereçamento 
Postal (CEP) cadastrado pelas pessoas, é um meio 
eficaz para torná-las preparadas. Os procedimentos 
metodológicos incluem a espacialização dos códi-
gos cadastrados pelas pessoas e a comparação com 
os códigos e as vias existentes e os riscos socio-
ambientais. Os resultados indicam um percentual 
baixo de pessoas cadastradas, sobretudo em áreas  
de vulnerabilidade socioambiental. Ainda, 10% dos 
assentamentos informais possuem limitações na 
regularização de vias, implicando a inexistência de 
CEP. Logo, o processo da Defesa Civil de emissão 
de alertas baseado no código postal não atinge de 
forma efetiva as áreas de vulnerabilidade socioam-
biental, potencializando os riscos dos vulneráveis.

Palavras-chave: comunicação de risco; preparação; 
resiliência; mudanças climáticas; justiça climática.

Abstract
This research seeks to evaluate whether the issuance 
of alerts for adverse events and disasters via Short 
Message Service based on the postal code registered 
by people is an effective means to prepare the 
population. The methodological procedures include 
spatialization of codes registered by people and 
a comparison with the existing codes, roads, and 
socio-environmental risks. The results indicate a low 
percentage of registered people, especially in areas 
of socio-environmental vulnerability. Furthermore, 
10% of informal settlements have limitations in the 
regularization of roads, which implies the absence 
of postal codes. Therefore, the Civil Defense process 
of issuing alerts based on postal codes does not 
effectively reach the areas of socio-environmental 
vulnerability, enhancing the risks for the vulnerable 
population.

Keywords: risk communication; preparation; 
resilience; climate change; climate justice.
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Introdução
A intensificação da urbanização desordenada 
nas últimas décadas associada à geração de 
riscos socioambientais têm gerado cada vez 
mais desastres, os quais tendem a ser poten-
cializados pelas mudanças climáticas (Padulano 
et al., 2022; IPCC, 2023). Na América Latina, as 
inundações são a tipologia de desastre defla-
grado por evento natural mais comum. Somen-
te no Brasil, entre 2000 e 2019, esses eventos 
afetaram 70 milhões de pessoas (Ocha, 2020). 
Os impactos dos eventos adversos e dos de-
sastres têm sido desproporcionalmente altos 
sobre as populações historicamente negligen-
ciadas (população negra, grupos mais pobres, 
homossexuais, pessoas com deficiência, indí-
genas, quilombolas, entre outros), os quais, 
normalmente, residem em assentamentos 
informais e favelas (Satterthwaite et al., 2020; 
Silva e Kawasaki,  2020). Ou seja, os desastres 
não têm origem em eventos naturais, mas são 
resultados de uma lógica de desenvolvimento 
desigual das cidades e socialmente construídos 
e vivenciados de forma distinta por indivíduos 
e grupos diversos. 

A redução desses impactos torna-se pos-
sível com a implantação de sistemas de moni-
toramento e alerta de eventos adversos e de-
sastres. Um alerta é espacialmente eficaz se 
for capaz de atingir todos os indivíduos locali-
zados em uma área geográfica em tempo hábil 
(González et al., 2016; Bricker et al., 2017). Na 
Europa, os benefícios monetários de um siste-
ma de alerta alcançam 400 euros para cada 1 
euro investido (Pappenberger et al., 2015). Os 
meios de comunicação utilizados durante essa 
fase variam entre as localidades, desde a uti-
lização de meios tradicionais (como sirenes, 
rádio  e televisão) até os digitais (redes sociais e 

sistemas móveis baseados em telefones celula-
res). Muitos países implantaram um sistema de 
alerta baseado na localização, tanto os desen-
volvidos (Estados Unidos, Austrália, Japão, Bél-
gica, etc.) quanto aqueles em desenvolvimento 
(Sri Lanka, Porto Rico, Serra Leoa, Bangladesh, 
etc.) (Douvinet, 2020). Na União Europeia, 
por exemplo, tal sistema deverá ser adotado 
obrigatoriamente nos países-membros até de-
zembro de 2023, a fim de cumprir a Diretiva 
2018/1972 do Código Europeu das Comunica-
ções Eletrônicas. 

No Brasil, a emissão de mensagens de 
alerta via Short Message Service (SMS) foi 
implantada em 2017 e atualmente tem co-
bertura em todas os estados. Trata-se de um 
serviço prestado pelo Centro Nacional de Mo-
nitoramento e Alerta de Desastres Naturais 
(Cemaden)  que identifica o risco de processos 
geodinâmicos e hidrológicos e envia alerta ao 
Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos 
e Desastres (Cenad). Este, por sua vez, repassa 
a mensagem aos órgãos estadual e municipal 
de proteção e defesa civil. Legalmente, o mu-
nicípio é a entidade responsável por comunicar 
o risco e enviar alertas para os celulares das 
pessoas que cadastram gratuitamente, pelo 
número 40199, o Código de Endereçamento 
Postal (CEP) do(s) local(ais) que desejam rece-
ber os alertas. O sistema também conta com a 
emissão de alertas durante a programação dos 
canais de televisão por assinatura, no canal do 
Telegram e em várias plataformas do Google. 
Desde novembro de 2022, há o alerta através 
do georreferenciamento de localização em um 
canal no WhatsApp. 

Nesse sentido, a presente pesquisa busca 
responder à seguinte pergunta: a emissão de 
alertas de eventos adversos e desastres via SMS 
com base na localização do CEP cadastrado  
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pelas pessoas é um meio eficaz para torná-las 
preparadas, de forma igual e oportuna, para a 
ocorrência de um evento adverso? Para tanto, 
adotou-se como recorte espacial o município 
de Curitiba, capital do Paraná, região sul do 
Brasil. Ainda que reconhecida como planejada, 
ecológica e modelo de planejamento urbano, 
Curitiba evidencia cenários de (em) risco, em 
face dos eventos pluviométricos extremos, que 
permearam a evolução da cidade. As inunda-
ções são históricas e recorrentes na cidade e 
tendem a intensificarem-se em possíveis mu-
danças climáticas (Mendonça et al., 2016). 

Como forma de desenvolver este estudo, 
portanto, analisaram-se os aspectos relaciona-
dos à distribuição espacial dos celulares cadas-
trados, questionando-se, principalmente, onde 
estão localizados. Por exemplo, eles cobrem as 
áreas de risco e os grupos vulneráveis? Como 
forma de responder a tais questões, realizou-
-se uma revisão sobre o tema e criou-se uma 
base de dados em um Sistema de Informações 
Geográficas (SIG) para analisar a distribuição 
espacial dos celulares, sobretudo, em relação 
às áreas de risco.

Referencial teórico
Riscos, vulnerabilidades                        
e desastres no ambiente urbano

A compreensão do risco de desastre, bem co-
mo de todas as suas dimensões, é fundamental 
para reduzir os efeitos negativos de eventos ad-
versos sobre a sociedade, especialmente sobre 
os grupos vulneráveis, e aumentar a resiliência. 
Hodiernamente, a matriz conceitual que emer-
ge de estudos dessa natureza é composta pelo 
uso dos termos perigo (hazard), suscetibilidade,  

vulnerabilidade, exposição, capacidade de en-
frentamento, adaptação, entre outros. Certas 
palavras, porém, têm sido empregadas como 
sinônimos. O risco é visto como algo ligado à 
projeção do futuro, é a relação entre a chance 
estatística da ocorrência de um evento adverso 
natural ou induzido pelo ser humano e o grau 
de vulnerabilidade do sistema receptor, cujas 
consequências provocam impactos em um es-
paço no tempo. Logo, frequência e o lugar de 
ocorrência de um determinado fenômeno.  

O perigo delimita eventos com poten-
cial de causar danos. São eventos naturais ou 
processos induzidos pelo ser humano com 
possibilidade de gerar danos e perdas. No en-
tanto, nem todos os eventos naturais devem 
ser considerados como ameaças, mas somen-
te aqueles que estão em relação ou ocorrendo 
em áreas ocupadas pelo homem. A vulnerabili-
dade é outro conceito que emerge em estudos 
sobre desastres. Ela é uma condição dinâmica 
e em constante evolução, construída a partir 
de variáveis socioeconômicas, demográficas, 
ambientais, físicas, individuais e coletivas, de 
uma população e de um espaço que pode po-
tencializar ou minimizar os danos de eventos 
adversos. Dentre as principais variáveis, des-
tacam-se a renda (Tselios e Tompkins, 2019; 
Tumini e Poletti, 2019), o gênero (Eini et al., 
2020; Oktari et al., 2021), a faixa etária (Goto, 
Suarez e Ye, 2022), a escolaridade (Perera et 
al., 2020) e a alfabetização. 

O processo de segregação socioes-
pacial torna-se significativo nesse contexto 
(Satterthwaite  et al., 2020; Silva e Kawasaki, 
2020; Kawasaki, Kawamura e Win, 2020). Pes-
soas que vivem tal situação normalmente 
ocupam  áreas de fragilidade ambiental e des-
tituídas de infraestrutura básica e de serviços, 
gerando áreas de risco. Aqui, o mais importante  
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na magnitude do risco não é o tipo de evento, 
mas a vulnerabilidade da população. Ou seja, 
resulta muito mais das características do indi-
víduo e da forma como ele interfere e organiza 
o espaço do que do evento atmosférico. Em al-
gumas situações, por exemplo, o risco e até a 
ocorrência dos perigos serão os mesmos, mas a 
forma como atingirão lugares e populações se-
rá distinta. Quando os impactos ultrapassam a 
capacidade de enfrentamento do sistema urba-
no e da sociedade caracteriza-se um desastre.

Sistema de alerta precoce      
baseado na localização

A diminuição dos efeitos negativos da ocor-
rência de eventos adversos sobre a sociedade 
perpassa pelo processo de implementação de 
um sistema público de monitoramento e aler-
ta de eventos adversos. Ele tem se tornado um 
aspecto importante das políticas públicas para 
a gestão de riscos e desastres, como parte  de 
agendas globais (Marco de Sendai para a Redu-
ção do Risco de Desastre 2015-2030 e os Objeti-
vos do Desenvolvimento Sustentável da Agenda 
2030) e nacionais (Política Nacional  de Proteção 
e Defesa Civil de 2012). Um sistema  de monito-
ramento e alerta pode ser compreen dido como 
um conjunto de capacidades necessárias para 
gerar e disseminar alertas oportunos e signifi-
cativos para capacitar indivíduos, comunida-
des e organizações ameaçadas por um perigo 
(Lumbroso,  Brown e Ranger, 2016). Logo, pos-
sibilita uma melhor preparação e capacidade  
para agir de forma adequada e em tempo sufi-
ciente para reduzir os danos e as perdas. 

Os alertas são caracterizados, normal-
mente, por um processo humano de tomada 
de decisão em períodos curtos, atuando em 

distintas características, gravidades, intensi-
dades, cinéticas (lento, rápido) e escalas (lo-
cal, regional, nacional, global) (Albano, Sole e 
Adamowski,  2015) e contemplando diversos 
atores sociais. A literatura cinza e científica in-
dica que um sistema de alerta é composto por 
quatro componentes: conhecimento do risco, 
monitoramento, comunicação e capacidade de 
resposta (Yuzal, Kim e Pant, 2017). 

Ferramentas de alerta                                                 
de eventos adversos e desastres

A evolução da urbanização, o aumento da 
mobilidade dos indivíduos e os avanços nas 
tecnologias da informação e da comunicação 
possibilitam a inclusão de novas ferramen-
tas no alerta de eventos adversos e desastres, 
complementando e/ou substituindo os meios 
tradicionais (como a sirene e o boca a boca). 
A segmentação geográfica surge como uma 
dessas alternativas. Trata-se de um esforço de 
transmitir alertas para os destinatários localiza-
dos fisicamente em uma área geográfica pas-
sível de ser afetada por um evento e/ou estar 
em risco (Aloudat  et al., 2014). Pesquisas ante-
riores mostram que informações específicas e 
claras, incluindo quais locais estão ou não em 
risco, aumentam a probabilidade de as pessoas  
tomarem medidas de proteção (NRC, 2013). 
Quanto menos precisa for a segmentação, 
maior a probabilidade de o destinatário ignorar 
o alerta, pois não tem certeza  se a mensagem 
se aplica a ele. Outros serviços permitem que 
os destinatários assinem alertas para áreas 
geo gráficas de seu interesse, como o cadastro 
do CEP no Brasil, independentemente de sua 
localização física real. Mas eles não são consi-
derados como possuidores de verdadeira capa-
cidade de segmentação geo gráfica (ibid.).
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Tal processo pode ser feito através 
de diferentes tecnologias: satélite, Global 
Positioning  System (GPS) ou difusão celular 
(Choy et al., 2016; Bonaretti e Fischer-Preßler, 
2021). Na difusão celular, a transmissão con-
siste na propagação, em terminais móveis ca-
pazes de suportar a tecnologia, de uma men-
sagem numa célula predefinida. Cell Broadcast, 
SMS baseado em localização e aplicativos mó-
veis são exemplos desse sistema. Ele está em 
operação desde 1997 e não requer o conheci-
mento prévio dos números de celular (Aloudat 
et al., 2014). A mensagem circula pelas antenas 
de telecomunicações na forma de ondas de 
rádio através de canais específicos, evitando 
congestionamento. A vantagem é poder alertar 
rapidamente um grande número de indivíduos 
(Song, Jun e Chang, 2014). 

Materiais e métodos

Endereço e CEP

Um endereço é um conjunto de dados que 
oferece as condições para a localização de um 
logradouro em um local, o qual costuma ser 
acompanhado de um CEP. Trata-se de um có-
digo identificador de uma entidade geográfica, 
formado por um conjunto numérico de oito al-
garismos, empregado principalmente para faci-
litar o encaminhamento, tratamento e entrega 
de objetos postados pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos. A concessão de um CEP 
depende prioritariamente que um município 
com população superior a 50 mil habitantes 
reconheça uma via e um bairro por meio de 
decreto, os inclua no Sistema de Cadastro de 

Logradouros (Cadlog) e solicite aos Correios a 
atribuição de um CEP. Becos, vielas e ruas de 
terra normalmente não são passíveis de rece-
berem um código postal.

Caracterização da área de estudo

O município de Curitiba, capital do Paraná, lo-
caliza-se na região sul do Brasil, com área total 
de 435,495 km² e população de 1.963.726 ha-
bitantes (IBGE, 2021). As inundações são pro-
cessos históricos que permeiam a construção 
da cidade, e seus impactos agravaram-se com 
o rápido e desordenado processo de urbaniza-
ção. Isso possibilitou a ocupação de áreas com 
elevada fragilidade ambiental e destituídas de 
infraestrutura básica e de serviços públicos 
(Mendonça et al., 2016). São processos histó-
ricos, reveladores de situações conflitantes, 
os quais podem ser entendidos através de sua 
espacialização. Os bairros mais atingidos fre-
quentemente são Centro, Cidade Industrial de 
Curitiba (CIC), Boqueirão, Uberaba e Cajuru. 
Sobretudo nestes dois últimos, na confluência 
com os municípios de Pinhais e São José dos Pi-
nhais, há uma correlação forte entre as áreas 
passíveis de inundação e a presença de assen-
tamentos informais (ibid.). 

No contexto dos cenários decorrentes de 
mudanças climáticas para o período de 2030, 
2050 e 2100 (Curitiba, 2020), as áreas vulnerá-
veis à ocorrência de inundações e alagamentos 
estão localizadas principalmente ao longo das 
bacias hidrográficas dos rios Belém e Atuba. 
Além disso, 47 bairros (62,7%) possuem 274 
aglomerados subnormais, especialmente na 
CIC, Cajuru, Santa Cândida, Tatuquara, Uberaba 
e Sítio Cercado. 
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Métodos

A avaliação e a espacialização do potencial de 
alerta de desastre através do SMS baseado no 
cadastro do CEP estão fundamentadas em dois 
elementos principais: distribuição espacial dos 
códigos postais cadastrados e a sua cobertura 
em relação aos grupos vulneráveis. 

Onde estão localizados os celulares cadastrados? 

A distribuição espacial dos celulares cadastra-
dos para receber alerta de desastre via SMS 
entre setembro de 2017 e julho de 2022 foi 
realizada no software ArcGIS 10.8, a partir dos 
dados fornecidos pela Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel) via Lei de Acesso 

à Informação (LAI). Os campos existentes no 
banco de dados são: prestadora, unidade da 
federação, código IBGE, município, CEP, data do 
cadastro e da saída do sistema e status (ativo 
ou inativo). Em seguida, espacializaram-se os 
celulares cadastrados ativos a partir do código 
postal informados pelas pessoas. O processo 
de transformação do CEP em endereço foi rea-
lizado na plataforma Google Collab, desenvolvi-
do em linguagem “Python”, a partir do Viacep, 
uma Application Programming Interface (API). 
Trata-se de um webservice que possibilita con-
verter um código postal para o respectivo en-
dereço, conforme registrado na Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos. Posteriormente, 
usou-se a geocodificação dos endereços para o 
formato ponto, a fim de ser tratado no ArcGIS. 

 Figura 1 – Localização de Curitiba (Paraná, Brasil)

Fonte: os autores, em 2023.
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Portanto, nesta etapa, busca-se identi-
ficar quais áreas possuem CEPs e celulares ca-
dastrados e quais não possuem, a fim de detec-
tar territórios super ou subdotados e estimar o 
total de domicílios/pessoas aptas a receber um 
alerta da Defesa Civil. 

Eles cobrem os grupos vulneráveis?

O processo de espacialização também procura  
verificar se os celulares cadastrados ativos es-
tão em assentamentos informais e em áreas  
de riscos naturais atuais e futuros. Diante 
disso,  em um primeiro momento, cruzaram-se 
os códigos postais cadastrados pelas pessoas  
em relação aos aglomerados subnormais 
(IBGE,  2019a), às áreas de risco atual de inun-
dação – cota e tempo de retorno de 50 anos 
(SNC-Lavalin Projetos, 2020) –, aos riscos de 
inundação,  alagamento e deslizamento de-
correntes dos cenários previstos de mudanças 
climáticas  para os anos de 2030, 2050 e 2100 
em Curitiba (IPPUC, 2020), à malha viária 
(IPPUC, 2022) e aos CEPs existentes no muni-
cípio até 2022.3 

Na etapa seguinte, comparou-se a loca-
lização dos celulares ativos com o número de 
ocorrências de origem geológica (deslizamen-
tos, corrida de massa, solapamentos de mar-
gens, queda/rolamento de blocos rochosos e 
processos erosivos) e hidrológica (alagamen-
tos, inundações e enxurradas). Os dados são 
oriundos do Sistema de Gestão da Guarda Mu-
nicipal de Curitiba (SigesGuarda), disponibiliza-
dos no Portal de Dados Abertos da Prefeitura. 
A relação foi estimada a partir da correlação de 
Spearman, no Statistica. 

Resultados

Panorama dos celulares   
cadastrados em Curitiba

O município de Curitiba possui 146.616 celula-
res cadastrados para receber o alerta de even-
tos adversos e desastres via SMS, dos quais 
141.366 se encontravam ativos em 31/7/2022, 
cerca de 7,5% da população residente em 2021. 
Do ponto de vista temporal, a maior parcela das 
pessoas cadastrou o celular no verão (63,1%) e 
na primavera (16,9%), sobretudo em outubro 
(49,6%), novembro (8,4%), fevereiro (6,7%) e 
janeiro (6,3%). Entretanto, outubro destaca-se 
em virtude de ter sido o mês de lançamento da 
plataforma no Paraná, em 2017, o que resultou 
em maior divulgação por parte do poder públi-
co e dos meios de comunicação. Para ilustrar 
esse resultado, cerca de 91,8% do cadastro dos 
celulares em outubro ocorreu apenas em 2017. 
No caso das operadoras, os chips são majorita-
riamente da Tim (49,5%), Vivo (23,6%) e Claro 
(20,7%). A maior parcela encontra-se nos bair-
ros CIC, Boqueirão, Cajuru, Água Verde e Cen-
tro. Entretanto, proporcionalmente, dois terços 
dos celulares cobrem até 6,5% da população 
residente em Curitiba, sobretudo nos bair-
ros Jardim das Américas (31,5%), Mossunguê 
(29,3%), Campo de Santana (23,7%), Vila Izabel 
(17,4%) e Centro (15,4%). Os menores são “São 
Miguel” (1,5%), Caximba (3,5%), Prado Velho 
(4,1%), Alto Boqueirão (4,7%) e Sítio Cercado 
(4,8%) (Figura 2). 

A proporção de pessoas cadastradas em 
áreas de riscos socioambientais é menor que a 
média municipal. Por exemplo, cerca de 1,7% 



Murilo Noli da Fonseca, Carlos Mello Garcias, Luciene Pimentel da Silva

Cad. Metrop., São Paulo, v. 25, n. 58, pp. 923-946, set/dez 2023930

da população cadastrada está em áreas de pla-
nície de inundação, sobretudo nos bairros Mos-
sunguê (15%), Campina do Siqueira (3,6%) e Bo-
queirão (3,5%). Em áreas de risco de inundação 
(TR-50), o valor é de 1,9%, com destaque para 
o Hauer (8,8%), Cristo Rei (8,1%) e Santo Inácio 
(7,4%). No caso dos riscos decorrentes dos efei-
tos de mudanças climáticas, têm-se 2,8% da po-
pulação cadastrada em áreas de inundação (Fi-
gura 3), sobretudo no Rebouças (9,2%), Hauer 

(7,2%) e Centro (6%). Em áreas de alagamento, 
há 2,2% de pessoas, no Rebouças (5,8%), Alto 
da Rua XV (5,4%) e Boqueirão (5,2%). E cerca de 
3,1% em áreas de deslizamento, principalmente 
nos bairros Mercês (9,8%), Alto da Glória (9,4%) 
e São Francisco (8,9%).

A correlação de Spearman indica uma 
relação positiva entre o número de celulares 
cadastrados e as ocorrências de alagamentos, 
inundações e deslizamentos (r = 0,73).

Figura 2 – Distribuição espacial dos celulares castrados para receber alerta via SMS

Fonte: os autores, em 2023.
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Panorama dos celulares cadastrados 
em áreas de vulnerabilidade 
socioambiental em Curitiba (PR) 

O município de Curitiba possui 274 aglome-
rados subnormais, os quais totalizam 43.525 
domicílios (IBGE, 2019a). Ou seja, são áreas de 
ocupação irregular para fins de habitação, ca-
racterizados por um padrão urbanístico irregu-
lar, carência de serviços públicos essenciais e 
localização em áreas com restrição à ocupação 
(IBGE, 2019). Além disso, tais áreas coincidem 
com os locais que possuem as menores rendas 

mensais e as maiores quantidades de popula-
ção negra residente em Curitiba (Nascimento, 
2021). Estimam-se 102 aglomerados em planí-
cie de inundação (22.638 domicílios) e 75 em 
área de inundação (TR50) (20.205 domicílios). 
Nos cenários de mudanças climáticas, 86 aglo-
merados estão em áreas de risco de inundação 
(21.093 domicílios), 76 de alagamento (18.033 
domicílios) e 120 de deslizamento (18.286 
domicílios). Mas, há apenas 4.288 celulares 
cadastrados, dos quais 4.178 estavam ativos 
até julho de 2022. Eles representam 3,3% 
da população que residia em aglomerados 

 Figura 3 – Densidade de pessoas cadastradas para receber alerta de desastre

Fonte: os autores, em 2023.
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subnormais  em 2019. As áreas com o maior 
número de celulares cadastrados são as áreas 
Bom Menino (239), Jardim Aliança 2 (207), Vila 
Jardim Acrópole (163), Jacira (128) e Vila Ebe-
nezer (119). Além disso, somente 20 aglomera-
dos subnormais possuem mais de 10% de co-
bertura da população residente, sobretudo o 
Jardim Aliança 2 (88,5%), Bom Menino (83,9%) 
e Jardim União (78,9%).

No caso dos riscos ambientais, têm-se 
3,4% da população cadastrada em planícies 
de inundação e 3,5% em áreas de inundação 
(TR50). Nos cenários previstos de mudanças cli-
máticas para 2030, 2050 e 2100, aproximada-
mente, 2,9% das pessoas cadastradas residem 
em áreas de risco de alagamento, 3,1% em 
áreas  de inundação e 3,6% em áreas de risco 
de deslizamento. A Vila Parolin, localizada em 
área de risco de inundação (atual e futuro) e 
de deslizamento, possui 1.195 domicílios e 16 
celulares cadastrados (0,4%) em apenas um 

CEP, ainda que possua oito vias em sua área. 
A comunidade 23 de Agosto, aglomerado com 
a maior quantidade de domicílios em Curitiba 
(1.233) e situada em área de risco de inunda-
ção e de alagamento, possui 86 celulares ca-
dastrados (2,4%) (Quadro 1).

Somado a isso, 124 aglomerados (45%) 
não possuem celulares cadastrados para rece-
ber o alerta via SMS, totalizando 7.314 domicí-
lios. Dentre as principais áreas, destacam-se 29 
de Outubro (974), Vila Nossa Senhora da Paz 
(428), Tiradentes (320), São João del Rey (315) 
e Vila Nova (313). Desse total, 41 estão em pla-
nícies de inundação e 25 em área de inundação 
(TR50). Em cenário de mudanças climáticas, 31 
aglomerados encontram-se em área de inunda-
ção, 46 de deslizamento e 28 de alagamento. 
Os mais críticos, localizados em todas as áreas 
de risco, são Vila Nova, Jardim Paranaense, Es-
meralda I, Praça das Mamonas e Vila Colombo, 
totalizando 433 domicílios. 

Quadro 1 – Dez maiores aglomerados subnormais em Curitiba em 2019
em relação ao número de celulares cadastrados ativos até julho de 2022

e os riscos socioambientais atuais e futuros

Fonte dos dados: Domicílios (IBGE, 2019a); Celulares ativos (Anatel, 2022); Risco de inundação (SNC-Lavalin Projetos, 
2020); Cenários de mudanças climáticas (IPPUC, 2020).

Aglomerado subnormal Domicílios Celulares 
ativos

Risco de 
inundação

Cenários de mudanças climáticas (2050)

Deslizamento Inundação Alagamento

Moradias 23 de Agosto
Vila Jardim Acrópole
Vila Parolin
Nova Barigui
29 de Outubro
São Domingos Agrícola
Campo Cerrado I
São Domingos
Vila Pantanal

1.233
1.224
1.195
1.010

974
914
781
755

69

86
162

16
111

0
70
51
68
31

Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim

Não
Não
Sim
Não
Não
Não
Sim
Não
Não

Não
Sim
Sim
Sim
Não
Sim
Sim
Sim
Sim

Sim
Não
Sim
Sim
Não
Não
Sim
Não
Não
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Formalidade e informalidade              
no cadastro de celulares para receber 
alerta via SMS com base no CEP

As áreas que possuem um baixo número de 
celulares cadastrados estão em áreas formais 
e informais. Na primeira, todas as vias existen-
tes em áreas de risco natural atual e futuro, 
que também se aplicam a 247 aglomerados 
subnormais, são regularizadas e possuem CEP, 
condição essa sine qua non para possibilitar, 
ao cidadão, o cadastro a partir do celular, a fim 
de receber avisos e alertas via SMS. Porém, 
no caso das áreas informais, 27 aglomerados 
subnormais possuem limitações (parcial ou 

total) na regularização de vias e na existência 
de CEP. Ao todo, tais áreas contemplam 4.638 
domicílios. Nos riscos ambientais, oito comuni-
dades encontram-se em planícies de inundação 
(1.912 domicílios), quatro na área de inunda-
ção – TR50 (1.613 domicílios). Nos cenários 
de mudanças climáticas, 6 aglomerados estão 
situados em risco de alagamento (889 domicí-
lios), 5 de inundação (789 domicílios) e 14 de 
deslizamento (2.625 domicílios). 

Três aglomerados merecem destaque, 
sobretudo em virtude de estarem em áreas de 
risco atual e futuro: 29 de Outubro (974 domi-
cílios), Vila Joanita (90 domicílios), Vila Juliana 
(100 domicílios) (Figura 4). Em todos os casos, 

Figura 4 – Problemática do alerta de desastre
baseado no CEP em áreas de vulnerabilidade

Fonte: os autores  (2023).
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Aglomerado subnormal Domicílios Celulares
cadastrados ativos

Vias
existentes

Vias
 oficiais

Vias
com CEP

29 de Outubro
Esperança
Angra
Nova Aurora
Tiradentes
Unidos do Umbará
Vila São Miguel
Nova Primavera
29 de Março
Vila Colibri II
Primeiro de Setembro
União
Vila Jardim Veneza
Vila Camargo
Atenas
Leonice
Vila Juliana
Joanita
Nossa Senhora da Glória
Vila Jardim Maravilha
Bons Amigos
Estação Verde
Vila Cruz
Vila Tambaú III
Otto Willis
Jardim Guarani
Iolanda
Costa Neto

974
530
449
350
320
240
200
170
160
140
140
135
121
120
112
100
100

90
84
79
75
70
59
50
30
30
30
30

0
14
18
15

0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0

55
3
0
1
0

25
0
0
0
0
0

67
18
29
10
40
18
10
11

6
3

10
8
6
9
3
9

10
13

8
4

16
1

13
3
4
1
4
5

1
11
11

6
2
5
1
3
1
2
1
3
1
1
1
3
1
4
2
0
3
0
1
1
1
0
2
0

1
11

7
6
2
5
1
3
1
2
1
3
1
1
1
3
1
4
2
0
3
0
1
1
1
0
2
0

Quadro 2 – Aglomerados subnormais em Curitiba em 2019 com limitações parcial
ou total do número de CEPs e o número de celulares cadastrados ativos

Fonte:  Domicílios (IBGE, 2019a); Celulares ativos (Anatel, 2022); Vias oficiais (IPPUC, 2022); Vias com CEP (Correios, 2022).



Sistema de alerta de desastres baseado no CEP

Cad. Metrop., São Paulo, v. 25, n. 58, pp. 923-946, set/dez 2023 935

não há a regularização da maior parcela de 
vias existentes, resultando na inexistência de 
CEP. No caso do aglomerado 29 de Outubro, 
há 67 vias (uma é regularizada – avenida do 
Comércio), um código postal e nenhum celular 
cadastrado. Na Vila Joanita, por sua vez, há 20 
vias (duas são regularizadas – avenida Coronel 
Augusto de Almeida Garret e rua Cyro Marés 
de Souza) e dois CEPs, com quatro celulares ca-
dastrados. Por último, a Vila Juliana contém 10 
vias, das quais apenas uma é regularizada (rua 
Francisca Beralde Paolini, via coletora), totali-
zando 27 celulares ativos.

Outros oito aglomerados merecem aten-
ção, sobretudo por estarem em áreas de desli-
zamento (cuja cinética requer maior precaução 
e cujo impacto é mais danoso) e não possuírem 
CEP e celulares cadastrados (Quadro 2). São 
eles: Tiradentes, Unidos do Umbará, Nova Pri-
mavera, 29 de Março, Vila Jardim Veneza, Vila 
Camargo, Leonice e Vila Tambaú III. No primei-
ro, há 320 domicílios e 41 vias (39 ruas no local 
e duas vias próximas, sendo as únicas que pos-
suem CEP). Já a Vila Jardim Veneza possui 121 
domicílios e cinco vias (quatro ruas no local e 
uma via coletora, sendo a única que possui CEP). 

Portanto, a informalidade de aglomera-
dos subnormais e áreas de vulnerabilidade so-
cioambiental impede a regularização do local 
e, dessa maneira, a implementação de CEP dos 
logradouros. Ou seja, impossibilita as pessoas 
de cadastrarem o celular para receber alertas 
de eventos adversos e desastres via SMS, po-
tencializando os riscos dos grupos mais vulne-
ráveis e contribuindo para situações de racismo 
ambiental e injustiça climática. 

Discussão
A emergência e o avanço da Internet e da Tec-
nologia da Informação (TI) nas últimas décadas 
estão mudando o modo como os gestores de 
cidades operam internamente e como eles in-
teragem com os seus constituintes (Höglund 
e Svärdsten, 2018). Esse processo melhorou 
expressivamente os sistemas de monitoramen-
to e alerta precoce de eventos adversos e de-
sastres, possibilitando melhor conhecimento, 
monitoramento e detecção de perigos e comu-
nicação rápida de mensagens de aviso e aler-
ta aos cidadãos. Isso permite uma preparação 
mais adequada, sobretudo em caso de eventos 
previsíveis e de início lento. No Brasil, até a 
redação  deste artigo, a forma mais utilizada pe-
lo Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil 
era o envio de SMS para os celulares das pes-
soas que cadastraram o(s) CEP(s) do(s) local(is) 
que desejava(m) receber alertas, totalizando 
cerca de 9,5 milhões de pessoas cadastradas 
em todo o País. 

Portanto, os resultados obtidos neste 
trabalho indicam um baixo número de celula-
res cadastrados ativos no município de Curiti-
ba, aproximadamente 7,5% da população, com 
diferenças expressivas do ponto de vista tem-
poral e espacial. Nos aglomerados subnormais, 
que estão sob um risco maior às consequências 
geradas pelos desastres, o valor é menor: cerca 
de 3,3% das pessoas encontram-se cadastradas 
para receber o alerta. As áreas com as menores 
coberturas de pessoas residentes são aquelas 
em que há um valor significativo de ocorrên-
cias de eventos adversos, com graus de risco 
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socioambiental  atuais e futuros muito altos. As-
sim, questiona-se: quais são os principais moti-
vos desse baixo percentual? Uma das hipóteses 
levantadas refere-se aos aspectos relacionados 
ao fenômeno, especialmente a inexistência de 
risco em determinados locais e a baixa ocorrên-
cia de eventos adversos recentemente (devido 
à dinâmica natural e/ou à implementação de 
medidas estruturais).

Outro fator refere-se à atuação da ges-
tão local na divulgação desse meio de alerta, 
sobretudo da Coordenadoria Municipal de 
Proteção e Defesa Civil (Compdec). A gestão 
municipal e a Compdec são peças-chave para 
a redução do risco, pois são os atores respon-
sáveis por auxiliar a população no desenvolvi-
mento de ações de redução de riscos. Mas a 
situação atual do Sistema Nacional de Proteção 
e Defesa Civil em relação aos recursos é preo-
cupante, tendo em vista a escassez e a falta de 
agentes em diversos municípios (Pinheiro et 
al., 2021; Brasil, 2021; Marchezini et al., 2022; 
Loose, Londe, Marchezini, 2023). Sem equipe 
e recursos, as ações não podem ser efetuadas 
de forma eficaz. A rotatividade dos coorde-
nadores e da equipe técnica e a falta de qua-
lificação adequada  e exclusividade de tempo 
também podem contribuir para isso. Os fatores 
relacionados à percepção, como a consciência 
e a confiança, exercem influência no êxito da 
comunicação (Fonseca, Garcias e Silva, 2023) e 
no momento de uma pessoa cadastrar o CEP a 
partir do seu celular. 

Além disso, o baixo número de celulares 
cadastrados pode estar relacionado com as 
características do alerta, destacando-se inade-
quação do conteúdo das mensagens às neces-
sidades das pessoas e a desconexão existente 
entre o momento de emissão do alerta e a 
ocorrência do fenômeno. No desastre  ocorrido  

em fevereiro de 2023 no Litoral Norte do esta-
do de São Paulo, por exemplo, foram registra-
dos mais de 600mm de chuva em 24 horas, 
intensidade  nunca registrada no País desde o 
início dos registros no começo do século XX. 
Mais uma vez, os mais atingidos foram os vul-
neráveis, sobretudo os moradores de assen-
tamentos informais. Os moradores afirmaram 
que não foram alertados em tempo adequa-
do e que não houve pedido para que deixas-
sem suas casas, mesmo diante do risco alto e 
eminente de deslizamento e inundações (G1, 
2023). As mensagens divulgadas na imprensa e 
em redes sociais e por mensagens de SMS, po-
rém, não deram a dimensão do risco. A primei-
ra mensagem informando  a dimensão do de-
sastre ocorreu depois da deflagração do even-
to, quando a região já registrara deslizamentos, 
alagamentos e desabamentos.

Invisibilidade urbana diante            
dos riscos socioambientais

A permanente exposição da ocupação hu-
mana seguida de instalações materiais pre-
cárias tem aumentado os espaços de riscos. 
Os eventos adversos e os desastres afetam de 
forma mais recorrente e efetiva essas popula-
ções, em um cenário caracterizado pela priva-
ção, exclusão, desigualdade e inequidade de 
acesso às urbanidades, o que é potencializado 
pelos efeitos das mudanças climáticas. Logo, 
pode-se falar em injustiça climática. No caso 
da pandemia causada  pela síndrome respira-
tória aguda grave  2 (Sars-CoV-2), conhecida 
como coronavirus  disease 2019 (covid-19), por 
exemplo, as consequências  – em termos de vi-
das humanas perdidas e efeitos socioeconômi-
cos profundos – foram muitas vezes atreladas  
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à desigualdade  de renda, com impactos de 
acesso a saúde, alimentação,  renda, moradia 
e outras  características  (García et al., 2022; 
Vicino  et al., 2022).  

Portanto, os resultados indicam a falta 
de identificação e a regularização de logradou-
ros, implicando a inexistência de endereços 
e CEPs nos aglomerados subnormais. Logo, 
impossibilitando grupos vulneráveis de rece-
berem alerta via SMS. A falta de regularização 
do assentamento e de endereço manifestam-
-se no comprometimento de diversos ações do 
poder público, tal como as tributárias, de pla-
nejamento, monitoramento e fiscalização e de 
investimento. Durante a realização do Censo 
Demográfico de 2022, por exemplo, os recen-
seadores do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE)  tem encontrado dificuldades 
em encontrar famílias que residem em aglome-
rados subnormais em virtude da falta de en-
dereço (Agência Brasil, 2023). O impedimento 
do exercício  de direitos civis por parte da po-
pulação impossibilita a realização de diversos 
cadastros, como a matrícula de uma criança na 
rede pública  de ensino. As áreas que não cons-
tam no Cadlog não são atendidas pelas equi-
pes do Programa Saúde da Família, do Sistema 
Único  de Saúde (SUS), já que as visitas domi-
ciliares não podem ser feitas (Sestari, Vilela,  
Bedrikow,  2019). 

Como forma de suprir essa ausência do 
Estado, encontram-se diversas situações da de 
ilegalidade no acesso aos serviços básicos de 
saneamento básico, telefonia móvel, internet 
e energia. Serviços de entrega de correspon-
dência, por exemplo, são realizados mediante 
o pagamento de taxas às milícias1 ou às asso-
ciações de moradores (Freeman, 2014). Na 
Rocinha, município do Rio de Janeiro, o Grupo 
Carteiro Amigo adotou um sistema próprio de 

orientação  a fim de viabilizar a operação de 
serviços postais, partindo da experiência de 
moradores como recenseadores do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (Araujo, 
Salles e Freitas, 2017). No Complexo da Maré, 
maior conjunto de assentamentos informais do 
Rio de Janeiro, a associação local e o Observa-
tório de Favelas aprimorou a cartografia local, 
nomeando as vias existentes a partir de suges-
tões dos moradores (RDM, 2019). 

Portanto, o endereçamento e a atribui-
ção de um código postal revelam-se como 
elemento central da vida urbana, contribuin-
do no planejamento e na gestão urbana, na 
administração do território e no exercício de 
direitos civis. Situações como essa indicam que 
o problema pode ser comum em aglomerados 
subnormais no Brasil. Ou seja, a fragilidade na 
soberania do Estado sobre esses territórios 
compromete ações de monitoramento e alerta 
de eventos adversos e desastres baseados no 
CEP e potencializa os riscos de grupos vulnerá-
veis, sobretudo na ausência de outros meios de 
comunicação, como as sirenes.  

Formas de superar as limitações     
do cep como meio de alerta

Rumo à modelagem de um sistema multicanal 

As populações humanas estão cada vez mais 
móveis, tanto em ambientes de alta como 
de baixa renda (Kraemer et al., 2020). Elas 
são dinâmicas, movendo-se constantemente 
no espaço. Em vários países, o aumento da 
mobilidade humana está criando condições 
favoráveis para a persistência de doenças e 
a disseminação de patógenos emergentes 
(Askitas, Tatsiramos  e Verheyden, 2021). Nas 
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metrópoles  brasileiras, preocupações dessa 
natureza são potencializadas pela mobilida-
de diária de pessoas que saem todos os dias 
de um município para outro, seja para tra-
balhar ou estudar, e retornam para o local 
de moradia. Em São Paulo e no Rio de Janei-
ro, por exemplo,  o percentual da mobilidade 
pendular atinge 24,1% (909.324 pessoas) e 
35,4% (643.391 pessoas), respectivamente 
(IBGE, 2018). Logo, o uso do CEP como base 
de localização  para o envio de SMS de alerta 
mostra-se como um fator limitante de prepa-
ração das pessoas diante da ocorrência de um 
evento adverso. 

Nesse sentido, a adequação entre os 
meios de alerta e o território, a percepção e 
aceitação dos meios de alerta e a capacidade 
das autoridades de usar um meio de alerta 
e de implementá-lo devem ser avaliadas. As 
técnicas de emissão de alertas baseados em 
localização em tempo real usando redes de 
telecomunicações têm a capacidade de atingir 
muitas pessoas  em um curto espaço de tempo. 
Elas possibilitam que uma mensagem de aler-
ta seja adaptada segundo a natureza do perigo 
enfrentado em um local e a ação de proteção 
apropriada para alguém naquele local. O rece-
bimento de uma mensagem com segmentação 
geográfica também fortalece a percepção do 
destinatário de que ele está em risco e deve 
tomar medidas de proteção. Como o recebi-
mento de uma mensagem com segmentação 
geográfica pode substituir descrições extensas 
de quais áreas estão em risco, o conteúdo da 
mensagem pode se concentrar no perigo e nas 
ações recomendadas. Por exemplo, a mensa-
gem pode incluir o texto “Se você receber esta 
mensagem, você corre risco”, e, então, os des-
tinatários entenderão que estão dentro da área 
visada e correm risco. 

Diversos autores mostram que soluções 
dessa natureza apresentam alta efetivida-
de (Parker et al., 2015; Gonzales et al., 2016; 
Markwart  et al., 2019;). São resultados rele-
vantes, sobretudo em áreas onde a cobertura 
espacial de outros meios é insuficiente para 
emitir um alerta massivo à população. Mas es-
sas soluções estão sujeitas a medos legítimos 
entre alguns indivíduos. O uso secundário de 
dados e a identificação são preocupações. Em 
2020, o governo dos Países Baixos solicitou, aos 
cidadãos, que excluíssem o aplicativo NL-Alert, 
pois os dados pessoais haviam sido hackeados 
(Douvinet et al., 2020). Logo, a vulnerabilidade 
do sistema de alerta baseado na localização fixa 
ou em tempo real é argumento para a instala-
ção de um sistema de alerta multicanal,  adap-
tado aos territórios e às pessoas. A temporali-
dade e o momento de deflagração de um even-
to perigoso são fatores-chave na escolha dos 
meios de comunicação. Por exemplo, as sirenes 
devem estar em áreas não cobertas por redes 
de telecomunicações, especialmente diante de 
eventos cuja deflagração é rápida, como os mo-
vimentos de massa (deslizamentos, etc.). 

A adequação dos meios de alerta tam-
bém deve ser feita em relação às características 
dos indivíduos e comunidades, especialmente 
em um cenário de transição demo-climática 
(Barbieri e Pan, 2022). A idade é um dos ele-
mentos que prediz o uso ou a preferência por 
fontes de informação (Feldman et al., 2016). 
Enquanto a internet é uma importante fonte 
entre os mais jovens (Stewart e Rashid, 2011), 
os idosos tendem a utilizar canais tradicionais 
de comunicação, como jornais, televisão, rádio 
e boca a boca (Tang et al., 2015). Pessoas com 
deficiência (física, visual, auditiva, mental), di-
ficuldades de ler e escrever e idosos também 
podem não ser capazes de interpretar uma 
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mensagem  de alerta em um telefone celular.2  
Cabe ao governo local identificar esses indi-
víduos e incluí-los no processo de emissão de 
alertas, mas esse esforço não é suficientemen-
te alcançado. 

Incentivar o envolvimento                                        
dos indivíduos no processo de alerta

Apesar da variedade de meios de comunicação, 
os sistemas de alerta permanecem usados no 
modo “de cima para baixo”. Os cidadãos são 
vistos como receptores, embora tenham um 
poder de comunicação considerável, muitas 
vezes subestimado pelos atores operacionais. 
Mas é possível utilizar meios digitais como 
forma de inclusão dos cidadãos no monitora-
mento e emissão de alertas de eventos adver-
sos? Isso em razão de os indivíduos serem os 
primeiros observadores dos fenômenos que 
impactam seu território e podem relatar suas 
observações usando os celulares. Goodchild 
(2007) evidenciou esse potencial ao introduzir 
os conceitos de sensor-cidadão e Informações 
Geográficas Voluntárias (VGI), que traduzem 
a capacidade dos cidadãos de rastrear dados 
através de seus celulares. A mídia social tem 
sido um campo estudado amplamente e po-
de ser um indicador da intensidade de um fe-
nômeno através das reações que ele provoca 
(Cavalière  et al., 2016; Cao et al., 2018). 

Portanto, é possível utilizar esse tipo de 
informação para melhorar a precisão dos aler-
tas, sem necessariamente modificar as dou-
trinas em vigor ou a verticalidade do sistema. 
Isso requer a criação de canais de comunicação 
(aplicativo móvel, contas em redes sociais), 
a fim de obter informações de campo. Os in-
divíduos são investidos de um papel proati-
vo durante o evento, o que pode melhorar a 

consciência  dos riscos. Alguns aplicativos mó-
veis colocam o cidadão no centro do sistema. O 
usuário escolhe o perigo que está observando; 
ele pode descrever a intensidade e tirar uma 
foto para ilustrá-la. A maioria dos aplicativos 
móveis localiza esse feedback de informações e 
contribui para aumentar os recursos de dados 
disponíveis para os gestores, assim como para 
aumentar sua consciência situacional.

Portanto, todos esses trabalhos levantam 
a necessidade de construir um modelo de sis-
tema de alerta multicanal e territorializado que 
possa ser aplicado em nível local.

Conclusão

Nos últimos anos, sobretudo a partir do Marco 
de Sendai para a Redução de Risco de Desas-
tres 2015-2030, os sistemas de alerta precoce 
tornaram-se ferramentas essenciais para a 
gestão de riscos e desastres. Eles possibilitam 
o desenvolvimento de estratégias adequadas 
de emissão de alertas de eventos adversos po-
tencializadores de desastres, minimizando, ao 
máximo, os danos materiais e protegendo a vi-
da humana. Uma das formas mais utilizadas é 
a implementação de um processo de emissão 
de alerta baseado na localização em tempo 
real ou a partir de um local fixo preestabele-
cido, como o código postal. Nesses processos, 
são utilizadas múltiplas tecnologias dinâmicas, 
a fim de garantir a segurança e a integridade 
das pessoas  durante uma situação de risco. En-
tretanto, é complexo saber o número exato de 
pessoas que podem ser alertadas em escalas 
locais por esse tipo de ferramenta, por exem-
plo, devido às mudanças constantes na posição 
do indivíduo no espaço e no tempo.
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Diante disso, os resultados obtidos apre-
sentam duas contribuições para a gestão da 
emissão de alertas de desastres. Primeiro, o 
cadastro do CEP a partir de um telefone celu-
lar depende da disposição de um indivíduo de 
realizar esse processo. Portanto, apenas 7,5% 
da população residente em Curitiba cadastrou 
o CEP para receber os alertas, sobretudo em 
bairros que apresentam vulnerabilidades so-
cioambientais e situações de risco atual e fu-
turo significativos. Mas, proporcionalmente, o 
número de cadastrados é maior em áreas que 
apresentam vulnerabilidade baixa. Em áreas 
de risco de inundação, alagamento e desliza-
mento atual e decorrente das mudanças climá-
ticas (2030, 2050 e 2100), o número de celula-
res cadastrados alcança um valor menor, cerca 
de 3,6%. Portanto, o fato de haver áreas com 
baixo número de celulares pode ser explicado 
a partir de aspectos relacionados ao fenôme-
no (à inexistência de risco em certos locais e 
à baixa ocorrência de eventos adversos recen-
temente) e à atuação da gestão municipal, à 
percepção de risco (consciência e confiança) 
e às características do alerta (inadequação do 
conteúdo das mensagens e o descompasso en-
tre o momento  de emissão do alerta e a ocor-
rência do fenômeno). 

Segundo, o processo de emissão de aler-
ta de eventos adversos e desastres baseado no 
CEP potencializa os riscos de grupos vulnerá-
veis localizados em aglomerados subnormais, 
sobretudo em virtude da ausência parcial ou 
total de um endereço formal e/ou código pos-
tal. No caso específico de Curitiba, aproxima-
damente 10% dos aglomerados subnormais 
encontram-se nessa situação, variando entre 
789 domicílios (risco de inundação) e 2.625 
domicílios (risco de deslizamento). Logo, a im-
possibilidade de encontrar ou até mesmo de 

reconhecer a existência de um indivíduo sem 
endereço formal produz uma espécie de invisi-
bilidade urbana, a qual resultará em situações 
de injustiça climática. 

Portanto, o cidadão não deve ser uma 
entidade anônima, o qual reside em um lugar 
inexistente oficialmente. A ausência de ende-
reço sugere desconhecimento do território 
pelo poder público, já que informações de uma 
parcela tradicionalmente marginalizada da po-
pulação deixam de ser utilizadas na construção 
de um mapa real da cidade. Ou seja, impos-
sibilita o desenvolvimento de planejamento, 
gestão das ações municipais e políticas públi-
cas efetivas e aprofunda as assimetrias de in-
formações contidas nas bases governamentais 
e a realidade no território. O reconhecimento 
e a legitimação de um aglomerado subnormal 
também pode reduzir os riscos socioambien-
tais presentes no território, pois costuma vir 
acompanhada de melhorias de infraestrutura 
básica e serviços que impactam positivamente 
a qualidade de vida de seus moradores. Neste 
trabalho, esse processo possibilita, ao cidadão, 
a oportunidade de receber um alerta de evento 
adverso e de desastre e tomar as medidas de 
proteção mais adequadas, evitando perdas ma-
teriais e humanas. 

Como limitações, este trabalho baseou-
-se nos celulares e CEPs cadastrados pelas pes-
soas em apenas uma cidade brasileira, a qual 
apresentava 75 bairros e 274 aglomerados 
subnormais em 2019. Embora essa aborda-
gem tenha seus pontos fortes e forneça limi-
tes apropriados, este trabalho não levou em 
conta uma análise da percepção de risco, a 
fim de entender os motivos que levam ou não 
ao cadastro do celular para receber o alerta, 
sobretudo em áreas que possuem um código 
postal, bem como dos meios de comunicação 
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mais apropriados  para uma comunidade. Além 
disso, não foram realizadas análises de outros 
meios de alerta, como as sirenes. Uma limita-
ção do banco de dados fornecido pela Agência 
Nacional de Telecomunicações é a impossibi-
lidade de saber quantos CEPs cada pessoa ca-
dastrou para receber o alerta, sobretudo em 
virtude da existência da Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais. Dessa maneira, pesquisas 
futuras podem ser realizadas nesse sentido e 
os resultados obtidos serem comparados com 
este trabalho. 

Desse modo, os resultados possibilitam 
um panorama dos celulares cadastrados e as 
suas respectivas localizações para receber um 
alerta de evento adverso e de desastre, desta-
cando-se áreas super e subdotadas e aquelas 
que são excluídas em virtude da inexistência  

do reconhecimento de logradouros e atribui-
ção de CEP. Logo, é possível conceber e de-
senvolver estratégias assertivas de gestão e 
comunicação de risco e superar os obstáculos 
para a sua eficácia. Esse processo, de definição 
de estratégias que alterem o comportamento 
de risco, demanda uma compreensão do nível 
de risco e das necessidades comunicacionais 
nas várias camadas da sociedade. Mesmo que 
pesquisadores consigam modelar diferentes 
cenários de risco de eventos adversos com 
precisão, as suposições sobre a percepção e o 
comportamento de risco e da visibilidade ur-
bana exercem um papel essencial na redução 
do risco. Negligenciar esse componente com-
portamental pode potencializar os impactos 
sobre os grupos historicamente negligenciados 
no Brasil.
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